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(EOA) e bem assim aqueles que
não se encontrem na situação pre-
vista no artigo 5º, nº 2,  do Regula-
mento de Quotas e no artigo 14º,
alínea e), do Regulamento de
Deontologia.
——
Artigo 4.º — Candidaturas
A eleição para os órgãos nacionais e
regionais da OA depende da apre-
sentação de proposta de candida-
tura, respectivamente perante os
presidentes da Mesa da Assembleia
Geral e da Assembleia Regional.
——
Artigo 5.º — Composição das
candidaturas
1. As candidaturas devem indicar
os candidatos a todos os órgãos, 
Nacionais e/ou Regionais, referidos
nos números seguintes.
2. As candidaturas à eleição para
os Órgãos Nacionais devem desig-
nar:
a) Mesa da Assembleia Geral: 
Presidente e 2 Secretários; 
b) Conselho Nacional de Delega-
dos: 16 membros e 3 suplentes;
c) Conselho Directivo Nacional:
Presidente, Vice-Presidente, 
7  vogais e 3 suplentes;
d) Conselho Fiscal Nacional:
 Presidente e 2 vogais;
e) Conselho Nacional de Disci-
plina: Presidente e 4 vogais;
f) Conselho Nacional de Admis-
são: Presidente e 2 vogais.
3. As candidaturas à eleição para os
Órgãos Regionais devem designar:
a) Mesa da Assembleia Regional:
Presidente, 2 Secretários 
e 1  suplente;
b) Conselho Regional de Delega-
dos: 7 membros e 1 suplente;
c) Conselho Directivo Regional:
Presidente, Vice-Presidente 
e 7  vogais;
d) Conselho Regional de Disci-
plina: Presidente e 4 vogais;
e) Conselho Regional de Admis-
são: Presidente e 4 vogais.
——
Artigo 6.º — Apresentação das
candidaturas
1. As propostas de candidaturas
devem ser apresentadas até 30
dias antes da data marcada para 

Capítulo 1 
ELEIÇÃO DOS 
ÓRGÃOS SOCIAIS
——
Artigo 1.º — Eleições
1. Os titulares dos órgãos sociais
da Ordem dos Arquitectos (OA)
são eleitos pela Assembleia Geral
e pelas Assembleias Regionais, em
sessão ordinária eleitoral  convo-
cada para o efeito. 
2. As eleições realizam-se simulta-
neamente, para todos os órgãos
sociais, no mesmo dia e com o
mesmo horário, sem prejuízo da
realização de eleições intercalares,
em data diferente, quando tal se
revele necessário.
3. Sem prejuízo do disposto na
parte final do número anterior as
eleições ocorrem preferencialmente
no início do quarto trimestre do úl-
timo ano do mandato em curso.
——
Artigo 2.º — Convocatória
1. A eleição dos órgãos sociais da
OA realiza-se em data designada
pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, ouvidos os Pre-
sidentes das Assembleias 
Regionais. 
2. A convocatória é obrigatoria-
mente divulgada no sitio na internet
da OA, em jornal diário de circula-
ção nacional e enviada directa-
mente a todos os membros da OA.
3. Da convocatória fazem parte
 integrante o calendário eleitoral
elaborado segundo o disposto no
presente Regulamento e os requisi-
tos exigidos para a apresentação
de candidaturas. 
——
Artigo 3.º — Participação
1. A participação nas eleições dos
órgãos sociais da OA, quer en-
quanto candidatos quer enquanto
eleitores, está reservada aos seus
membros efectivos no pleno exer-
cício dos seus direitos. 
2. São membros efectivos no pleno
exercício dos seus direitos todos
aqueles que não se encontrem
com a sua inscrição suspensa, que
não tenham requerido a sua exclu-
são nos termos do artigo 8º do Es-
tatuto da Ordem dos Arquitectos

o acto eleitoral e até à hora desig-
nada no calendário eleitoral anexo
à Convocatória.
2. As propostas de candidaturas
devem conter os seguintes
 requisitos:
a) No que respeita aos candidatos,
deverá incluir: 
I) A lista dos candidatos aos ór-
gãos, conforme referido no artigo
anterior, indicando o seu nome
completo e número de membro e
designando o presidente e vice-
-presidente, quando for o caso;
II) A declaração assinada de acei-
tação de candidatura de cada um
dos candidatos, referindo a inexis-
tência de qualquer das incompati-
bilidades  referidas no artigo 11º,
n° 2, do EOA.
b) No que respeita aos proponen-
tes, deverá incluir:
I) A lista dos proponentes, com-
posta por um mínimo de cinquenta
membros efectivos da OA no
pleno uso dos seus direitos, identi-
ficados pelo seu nome completo e
número de membro, não podendo
ser estes os candidatos da própria
lista, contendo as respectivas 
assinaturas ou sendo acompanha-
das de declarações.
II) Para o caso do mesmo grupo
de proponentes subscrever listas
para mais do que um conjunto de
órgãos, bastará uma única lista de
proponentes, nos termos da alínea
anterior, desde que seja bem explí-
cita na descrição das listas de can-
didatos que propõe.
c) No que respeita ao delegado 
da candidatura, deverá incluir: 
I) A sua identificação através da in-
dicação do seu nome completo e
número de membro, e referidos os
seus contactos directos, nomeada-
mente: morada, telefone ou tele-
fone móvel e correio electrónico,
devendo ser membro efectivo da
OA no pleno uso dos seus direitos
e não podendo ser candidato a
qualquer órgão da OA.
II) A declaração de aceitação
 assinada.
d) O programa de candidatura,
com o máximo de dez mil caracte-
res incluindo espaços.
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3. As candidaturas são apresenta-
das em formato A4 ao alto em su-
porte de papel devendo ter todas
as suas folhas, incluindo separado-
res, numeradas sequencialmente e
rubricadas no canto superior di-
reito pelo delegado da candidatura. 
4. As candidaturas a mais do que
um conjunto de órgãos devem in-
cluir os elementos referidos no nº 2
do presente artigo,  alíneas a), c) e
d),  para cada conjunto de órgãos. 
5. Na recepção de candidaturas o
Presidente da Mesa da Assembleia
Geral e de cada Assembleia Regio-
nal, conforme o caso, emite um re-
cibo que faz referência expressa à
data e hora da entrega e ao nú-
mero de páginas que a compõe.
6. No dia seguinte ao termo do
prazo para apresentação das can-
didaturas os presidentes da Mesa
da Assembleia Geral e da Assem-
bleia Regional remetem as mesmas
à Comissão Eleitoral Nacional ou
Regional, consoante os casos e
previstas no artigo seguinte. 
7. As competências referidas nos
números 5 e 6 do presente artigo
podem ser delegadas nos respon-
sáveis pelas secretarias das Sec-
ções Regionais.
——
Artigo 7.º — Comissões Eleitorais
1. Na sede nacional da OA é cons-
tituída a Comissão Eleitoral Nacio-
nal, composta pelos membros da
Mesa da Assembleia Geral e pelo
delegado de cada uma das candi-
daturas aos órgãos nacionais, à
qual preside o Presidente da Mesa
da Assembleia Geral.
2. Na sede de cada uma das sec-
ções regionais é constituída uma
Comissão Eleitoral Regional com-
posta pelos membros da  Mesa da
Assembleia Regional e pelos dele-
gados de cada candidatura aos ór-
gãos dessa secção regional, à qual
preside o Presidente da Mesa da
respectiva Assembleia Regional.
3. Ao delegado de cada candida-
tura cabe fiscalizar todos os actos
do processo eleitoral e apresentar
em nome da candidatura as recla-
mações que entender no decorrer
daquele processo.

Artigo 8.º — Competências das
Comissões Eleitorais
1. As Comissões Eleitorais proce-
dem, de acordo com o calendário
eleitoral, à afixação e à divulgação
das listas e respectivos programas,
depois de verificada a legitimidade
das candidaturas, nomeadamente a
elegibilidade dos candidatos e a re-
gularidade dos processos de can-
didatura, de acordo com o EOA e
com o presente Regulamento.
2. Até dois dias úteis após a en-
trega das candidaturas, devem ser
verificadas pelas Comissões Eleito-
rais quaisquer irregularidades ou
inelegibilidades dos processos de
apresentação das candidaturas,
sob pena da lista poder não ser ad-
mitida a sufrágio.
3. Detectada qualquer irregulari-
dade, a mesma deve ser suprida no
prazo de dois dias úteis após a no-
tificação efectuada ao delegado da
candidatura.
4. Detectada qualquer inelegibili-
dade de um candidato, a Comissão
Eleitoral notifica o delegado da
candidatura  para dentro do prazo
de dois dias úteis apresentar um
candidato substituto nos termos
definidos pela Comissão ou comu-
nicar que  a situação de inelegibili-
dade deixou de se verificar.
5. Após o disposto nos números 2
a 4 do presente artigo,  às propos-
tas de candidatura que foram acei-
tes é atribuída uma letra,
sequencialmente, e pela sua ordem
de recepção , que passa a designar
cada uma das listas, salvo acordo
entre todas as candidaturas 
6. Às Comissões Eleitorais cabe a
verificação da conformidade dos
cadernos eleitorais com o disposto
no artigo 10º. 
7. As Comissões Eleitorais no-
meiam os membros das Mesas das
Secções Eleitorais.
8. Às Comissões Eleitorais cabe or-
ganizar o acto eleitoral, preparando
toda a documentação necessária e
garantir o apoio logístico às Mesas
Eleitorais, através das estruturas
das Secções Regionais da OA.
9. As Comissões Eleitorais recebem
dos presidentes das Mesas das Sec-

ções Eleitorais as respectivas actas
que conterão o resultado do escrutí-
nio e que são afixadas nas sedes das
Secções Regionais, os cadernos
eleitorais e boletins de voto, encer-
rados em recipiente lacrado e ela-
boram as actas finais do escrutínio,
devendo manter toda a documenta-
ção recebida à sua guarda.
——
Artigo 9.º — Secções Eleitorais
1. Para efeitos da votação e escru-
tínio dos votos as Assembleias
Eleitorais funcionam repartidas em
Secções Eleitorais.
2. Em cada Secção Eleitoral fun-
cionará uma Mesa constituída por
um mínimo de três membros per-
tencentes à respectiva Comissão
Eleitoral ou por esta nomeados
para o efeito.
3. As Secções Eleitorais funcionam
nas sedes das Secções Regionais
da OA.
4. Poderão funcionar Secções Elei-
torais em sedes de Delegações ou
Núcleos, desde que seja possível
assegurar as condições de voto
idênticas às das Sedes das Sec-
ções Regionais, a saber a existên-
cia de cadernos eleitorais próprios,
local público com acesso a meios
de comunicação adequados (tele-
fone, fax e correio electrónico), a
presença garantida de delegados
de todas as listas concorrentes, ca-
bendo aos Presidentes das Comis-
sões Eleitorais Nacionais e
Regionais  a verificação e aceitação
destas condições.
5. As Secções Eleitorais funcionam
obrigatoriamente em simultâneo,
na data constante da convocatória
e, ininterruptamente, das 17 horas
às 22 horas (hora de Lisboa).
——
Artigo 10.º — Cadernos Eleitorais
1. Os cadernos eleitorais contêm a
listagem de todos os membros da
OA, inscritos até à data da convo-
catória,  em cadernos independen-
tes por cada Secção Eleitoral,
ordenados pela numeração de
membro e contendo a indicação
expressa de estarem, ou não, no
pleno exercício dos seus direitos, e
devem possibilitar o registo do
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modo como foi exercido o direito
de voto. 
2. No prazo de cinco dias úteis a
contar da data do termo do prazo
para a apresentação das candida-
turas é disponibilizada nas Secções
Regionais, nomeadamente no sitio
de cada uma delas e no do CDN,
cópias dos cadernos eleitorais pro-
visórios.
3. No prazo de dois dias úteis a
contar da data da publicitação refe-
rida no numero anterior podem os
interessados reclamar para a Co-
missão Eleitoral Nacional do teor
do mesmo com fundamento em
omissão ou em inscrição indevida.
4. As reclamações são decididas
no prazo de dois dias úteis pela
Comissão Eleitoral Nacional ouvi-
das, se necessário, as restantes
Comissões Eleitorais.
5. No dia imediato ao termo do
prazo referido no numero anterior
os cadernos eleitorais são publici-
tados nos termos do nº 2 do pre-
sente artigo, podendo os membros
da OA que ali constem com paga-
mentos de quotas em atraso exer-
cer o seu direito de voto caso
procedam à sua regularização até
ao dia da eleição.
——
Artigo 11.º — Período de esclare-
cimento dos eleitores
1. O período decorrente entre a
afixação e a divulgação das listas
pelas Comissões Eleitorais e vinte
e quatro horas antes do início do
acto eleitoral pode ser utilizado
pelas listas para esclarecimento
dos eleitores.
2. Para esse efeito, e dentro do
materialmente possível e razoável,
devem as estruturas nacional, re-
gional e locais da OA facultar às
Comissões Eleitorais todos os
apoios.
3. As listas, através dos seus dele-
gados, deverão ajustar com as Co-
missões Eleitorais a utilização dos
meios disponíveis, num critério de
absoluta igualdade entre as listas
concorrentes.
4. Para os efeitos dos números an-
teriores e caso as listas queiram
usar o serviço único de divulgação

postal conjunta assegurado pela
respectiva secção regional, deve-
rão fazer chegar o material de di-
vulgação correspondente e nas
quantidades necessárias, até cinco
dias úteis após a data em que tiver
sido aceite a proposta de candida-
tura nos termos  do artigo 8º, nº 5,
do presente regulamento.
5. O material de divulgação de
cada uma das listas referido no nú-
mero anterior não poderá exceder
a dimensão estabelecida pelo for-
mato A4 e o peso de 16 gramas.
——
Artigo 12.º — Exercício do 
direito de voto
A eleição é feita por sufrágio di-
recto e secreto, sendo o direito de
voto exercido pessoalmente ou por
correspondência.
——
Artigo 13.º — Voto presencial
O voto exercido pessoalmente é
feito junto da Secção Eleitoral de-
signada e depositando o boletim,
ou boletins, dobrado em quatro e
com a face escrita para o interior,
em urna fechada e lacrada.
——
Artigo 14.º — Voto por correspon-
dência 
1. Os boletins de voto, os  sobres-
critos de votação (um para os ór-
gãos regionais e outro para os
órgãos nacionais) e os sobrescritos
referidos nos números 3 e 4 se-
guintes, para efeitos de votação
por correspondência, são remeti-
dos a todos os membros pela Co-
missão Eleitoral Nacional até sete
dias úteis antes do acto eleitoral. 
2. O boletim de voto deve, depois
de preenchido, ser dobrado em
quatro, com a face escrita para o
interior da dobra, e encerrado nos
subscritos de votação, contendo no
seu exterior a indicação ”Voto para
os Órgãos Regionais” no caso de
voto para estes órgãos e “Voto para
os Órgãos Nacionais” no caso do
boletim de voto para estes órgãos.
3. Os sobrescritos referidos no nú-
mero anterior deverão ser encerra-
dos em sobrescrito onde conste o
nome do membro e o seu número
de inscrição na respectiva Secção

Regional devidamente assinado por
este, com assinatura reconhecida
nos termos legais ou acompanhada
de fotocópia de ambas as faces do
bilhete de identidade ou cartão de
cidadão. 
4. O sobrescrito referido no nú-
mero anterior e, se for o caso, a fo-
tocópia de ambas as faces do
bilhete de identidade ou cartão de
cidadão devem ser encerrados em
sobrescrito próprio endereçado ao
Presidente da Mesa da Assembleia
Geral  com indicação da respec-
tiva Secção Eleitoral e enviado
pelo correio .
5. Só serão considerados os votos
por correspondência recebidos até
ao último dia útil anterior à realiza-
ção do acto eleitoral. 
6. Os serviços que as Secções Re-
gionais designem e indiquem às
Comissões Eleitorais registarão a
entrada diária dos votos por cor-
respondência, os quais devem ser
entregues à Secção Eleitoral e por
esta devidamente guardados, de-
vendo esta, no dia do acto eleitoral
e antes da sua abertura, abrir o
sobrescrito, verificar que o mem-
bro efectivo não se encontra nas
situações prevista no artigo 3º, 
nº 2, do presente regulamento, 
a regularidade da assinatura no
 sobrescrito e descarregar nos
 cadernos eleitorais os nomes dos
membros que tenham optado por
votar por correspondência devendo,
após tais operações, depositar os
sobrescritos referidos no número 
2 do presente artigo na urna.
7. Os votos por correspondência
que não tenham sido aceites deve-
rão permanecer à parte dos res-
tantes e à guarda do Presidente da
Mesa da Secção Eleitoral de forma
a garantir a sua inviolabilidade.
8. Sem prejuízo dos disposto no
artigo 31º do presente regula-
mento, aquando do escrutínio é
considerado nulo o voto que não
respeite o disposto no nº 2 do pre-
sente artigo. 
——
Artigo 15.º — Contagem dos 
votos
1. Após depósito de todos os
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votos na urna, a mesma é aberta
pelo Presidente da Mesa da Sec-
ção Eleitoral procedendo-se à con-
tagem de votos pelos membros da
Mesa da Secção Eleitoral.
2. Após a contagem é elaborada e
assinada pelos Membros da Mesa
uma acta, referindo todos os dados
relativos ao acto eleitoral, nomea-
damente: o número total de votan-
tes, o número de votos presenciais,
o número de votos por correspon-
dência, os resultados e os protes-
tos. A acta e demais
documentação referida no artigo
8º, nº 9,  e no artigo 14º, nº 7 , é
imediatamente entregue à respec-
tiva Comissão Eleitoral.
——
Artigo 16.º — Método de Eleição
1. Consideram-se eleitas as listas
que obtiverem o maior número de
votos, no somatório de todas as
Secções Eleitorais. 
2. No caso dos Conselhos Nacio-
nal ou Regionais de Delegados,
estes são eleitos pelo método pro-
porcional de Hondt, a partir do so-
matório de votos de todas as
Secções Eleitorais, sendo o Presi-
dente o primeiro candidato da lista
mais votada.
3. As Comissões Eleitorais afixam
os resultados eleitorais provisórios
e os resultados finais no prazo defi-
nido no calendário eleitoral.
4. No caso de empate entre as
duas ou mais listas mais votadas,
faz-se nova votação no prazo de
quinze dias úteis, à qual serão pre-
sentes apenas as listas empatadas.
——
Artigo 17.º — Apuramento e divul-
gação dos resultados
1. A Comissão Eleitoral elabora a
acta do escrutínio, divulga os apu-
ramentos parciais elaborados pelas
Secções Eleitorais e os resultados
provisórios da Eleição do conjunto
das Secções Eleitorais respectivas.
2. Após o período de reclamações
e decididas estas pela Comissão
Eleitoral são afixados os resultados
definitivos da eleição.
——
Artigo 18.º — Calendário eleitoral
1. O calendário eleitoral é estabe-

lecido a partir da data fixada para o
acto eleitoral.
2. Os prazos relativos ao processo
estabelecem-se nos seguintes
 moldes:
a) Apresentação de propostas de
candidatura,s até ao 30.º dia ante-
rior à data do acto eleitoral;
b) Verificação da regularidade e
elegibilidade das candidaturas, até
dois dias úteis após a data 
limite para a sua entrega;
c) Afixação das listas candidatas,
até cinco dias úteis após a sua vali-
dação;
d) Período de esclarecimento aos
eleitores, desde a afixação das lis-
tas e até vinte e quatro horas antes
do acto eleitoral;
e) Disponibilização dos cadernos
eleitorais provisórios contendo os
locais e Secções de Voto, até cinco
dias úteis a contar da data do
termo do prazo para a apresenta-
ção das candidaturas;
f) Publicitação dos cadernos elei-
torais, até cinco dias úteis após a
disponibilização dos cadernos 
eleitorais provisórios;
g) Aceitação do voto por corres-
pondência, até ao último dia útil an-
terior à realização do acto 
eleitoral; 
h) Acto Eleitoral, na data desig-
nada pelo Presidente da Mesa da
Assembleia Geral na respectiva 
convocatória, das 17 horas  às 22
horas (hora de Lisboa); 
i) Afixação dos resultados provisó-
rios pelas Comissões Eleitorais, até
vinte e quatro horas após o
fecho das urnas;
j) Reclamações, até dois dias úteis
após a publicação pela Comissão
Eleitoral dos resultados 
provisórios;
k) Afixação dos resultados definiti-
vos e elaboração da acta final do
escrutínio, até cinco dias 
úteis após o fim do período de re-
clamações;
l) Nova votação em caso de em-
pate, até quinze dias úteis depois
da data do acto eleitoral;
m) Tomada de posse, até quinze
dias úteis após a data do acto
 eleitoral.

Artigo 19.º — Reclamações
As reclamações sobre irregularida-
des eventualmente verificadas no
acto eleitoral deverão ser apresen-
tadas à Comissão Eleitoral
 respectiva no prazo previsto no
 calendário eleitoral.
——
Artigo 20.º — Tomada de posse
1. A tomada de posse dos órgãos
sociais da OA faz-se na data esta-
belecida no calendário eleitoral
anexo à convocatória.
2. A posse dos novos órgãos na-
cionais da OA é dada pelo Presi-
dente da Mesa da Assembleia
Geral cessante. 
3. A posse dos novos órgãos regio-
nais da OA é dada pelos presiden-
tes das mesas das Assembleias
Regionais cessantes.

Capítulo 2 
REFERENDOS INTERNOS 
——
Artigo 21.º — Referendo nacional
1. Nos termos do Artigo 33.º do
EOA, a Ordem pode realizar, a
nível nacional, referendos internos
com carácter vinculativo aos seus
membros destinados a submeter a
votação as questões que o Conse-
lho Directivo Nacional considere
suficientemente relevantes.
2. O procedimento para a realização
dos referendos internos obedece ao
disposto nos artigos seguintes e
subsidiariamente com as devidas
adaptações ao disposto no Capítulo
I do presente regulamento.
——
Artigo 22.º — Convocatória
1. Compete ao Conselho Directivo
Nacional fixar a data do referendo
interno e organizar o respectivo
processo, podendo constituir a co-
missão referida no artigo 26º.
2. A convocatória é obrigatoria-
mente divulgada no sitio na internet
da OA, em jornal diário de circula-
ção nacional e enviada directa-
mente a todos os membros da OA.
3. A convocatória incluirá em anexo
o calendário do referendo elabo-
rado segundo o disposto no pre-
sente regulamento, assim como os
requisitos relativos à submissão das
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propostas de alterações às ques-
tões a referendar,  por via electró-
nica quando tal seja possível.
——
Artigo 23.º — Questões a refe-
rendar
1. As questões devem ser formula-
das com clareza e para respostas
de sim ou não.
2. As questões a referendar são
obrigatoriamente divulgadas no
sitio na internet da OA, no seu
órgão de comunicação oficial
quando este não seja o anterior e
enviadas directamente a todos os
membros da OA, por via postal ou
através de correio electrónico.
3. Podem ser submetidas propos-
tas de alteração às questões a  re-
ferendar, dirigidas ao Conselho
Directivo Nacional, por membros
devidamente identificados, durante
o período de esclarecimento.
4. As questões a referendar subs-
critas por um mínimo de 3% dos
membros efectivos da OA no pleno
exercício dos seus direitos não
podem ser objecto de alteração.
——
Artigo 24.º — Esclarecimento e
debate
1. O teor das questões a submeter
a referendo interno é divulgado
junto de todos os membros da OA
e deve ser objecto de reuniões de
esclarecimento e debate.
2. As reuniões de esclarecimento
devem ocorrer entre a divulgação
das propostas de questões de re-
ferendar pelo Conselho Directivo
Nacional e o fim do período de
apresentação de propostas de al-
teração às mesmas.
3. Após a fixação das questões a
referendar e até vinte e quatro
horas antes do referendo, devem
ser promovidas reuniões pelas
Secções Regionais para debate.
——
Artigo 25.º — Participação
A participação nos referendos in-
ternos está sujeita ao disposto ar-
tigo 3.º do presente regulamento.
——
Artigo 26.º — Comissão de
 Referendo
1. Na sede nacional da OA é consti-

tuída a Comissão de Referendo
composta pela Mesa da Assembleia
Geral , o Presidente do Conselho
Directivo Nacional e dois membros
do Conselho Nacional de Delega-
dos, à qual preside o Presidente da
Mesa da Assembleia Geral.
2. Os membros do Conselho Na-
cional de Delegados referidos no
número anterior devem ter sido
eleitos por lista candidata aos ór-
gãos sociais nacionais diversa da
do Conselho Directivo Nacional.
Quando tal não seja possível, serão
nomeados os dois presidentes dos
Conselhos Regionais de Delegados.
——
Artigo 27.º — Competências da
Comissão de Referendo
1. À Comissão de Referendo cabe
colaborar com o Conselho Direc-
tivo Nacional na organização do re-
ferendo, nomeadamente
preparando toda a documentação
necessária, garantindo o apoio lo-
gístico às Secções e Mesas Eleito-
rais, através das estruturas das
Secções Regionais da OA.
2. São ainda incumbências da Co-
missão de Referendo:
a) A verificação dos cadernos elei-
torais;
b) A nomeação dos membros das
Mesas das Secções de Voto.
3. A Comissão de Referendo reco-
lhe das Mesas das Secções de
Voto os resultados, os cadernos
eleitorais e boletins de voto, encer-
rando-os em recipiente lacrado, e
elabora a acta final do referendo,
que entrega ao Conselho Directivo
Nacional.
——
Artigo 28.º — Secções de Voto
Aplica-se às Secções de Voto o
disposto no artigo 9.º do presente
regulamento, com as devidas adap-
tações.
——
Artigo 29.º — Divulgação dos re-
sultados
1. Os resultados dos referendos in-
ternos são divulgados pelo Conse-
lho Directivo Nacional após a
recepção dos apuramentos parciais.
2. Findo o período de reclamações
serão divulgados os resultados finais.

Artigo 30.º — Calendário do
 Referendo
1. O calendário do referendo é es-
tabelecido a partir da data fixada
para o mesmo.
2. Os prazos relativos ao processo
estabelecem-se nos seguintes mol-
des:
a) Divulgação das questões, até 90
dias úteis antes da data do refe-
rendo; 
b) Recepção de propostas de alte-
rações às questões, até 30 dias
úteis antes da data do referendo;
c) Afixação das questões a refe-
rendar, até quinze dias úteis antes
da data do referendo;
d) Período de debate, desde a afi-
xação das questões e até vinte e
quatro horas antes do referendo;
e) Votação, na data fixada pelo
Conselho Directivo Nacional e até
à hora estabelecida na convocató-
ria;
f) Afixação dos resultados provisó-
rios, após recepção dos resultados
parciais e até vinte e quatro
horas após o fecho das urna;.
g) Reclamações, até dois dias úteis
após o fecho das urnas;
h) Afixação dos resultados definiti-
vos, até cinco dias úteis após a
data do referendo.

Capítulo 3
DISPOSIÇÕES FINAIS
——
Artigo 31.º — Omissões
Em tudo o que for omisso neste
regulamento, devem as Comissões
Eleitorais e as Mesas das Secções
Eleitorais seguir, com as devidas
adaptações, os procedimentos
constantes da legislação sobre
eleições para os Órgãos de Sobe-
rania.
——
Artigo 32.º — Entrada em vigor
O presente regulamento entra em
vigor no dia imediato à da sua pu-
blicação no Boletim Arquitectos.
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ElEIçãO DOS ÓRgãOS DA
ORDEm DOS ARquItECtOS,
tRIéNIO 2011-2013
ASSEMBLEIAS ELEITORAIS: 
25 NOVEMBRO 2010
17-22h (hora de Lisboa)
Sedes da Ordem dos Arquitectos 
——
Assembleia geral Ordinária
Para a Eleição dos Órgãos 
Nacionais
Nos termos dos artigos 12º e 14º,
nº 2, do Estatuto da Ordem dos Ar-
quitectos, aprovado pelo Decreto-
-Lei nº 176/98, de 3 de Julho, e do
Regulamento Eleitoral em vigor,
convoco todos os membros efecti-
vos da Ordem dos Arquitectos que
se encontrem no pleno exercício
dos seus direitos a reunir em As-
sembleia Geral Eleitoral, no próximo
dia 25 de Novembro de 2010, para
a eleição dos órgãos nacionais da
Ordem dos Arquitectos para o trié-
nio 2011-2013: Mesa da Assem-
bleia Geral; Conselho Nacional de
Delegados; Conselho Directivo Na-
cional; Conselho Fiscal Nacional;
Conselho Nacional de Disciplina e
Conselho Nacional de Admissão.

A apresentação de propostas
de candidatura perante o Presi-
dente da Mesa da Assembleia
Geral deve ter lugar até às 18
horas do 30.º dia anterior à data
marcada para o acto eleitoral nas
sedes da Ordem dos Arquitectos,
a saber, até às 18h do dia 26 de
Outubro 2010.

A Assembleia Eleitoral funcio-
nará repartida em Secções Eleito-
rais, nas Sedes das Secções
Regionais da Ordem dos Arquitec-
tos, respectivamente, no Edifício
dos Banhos de São Paulo, sito na
Travessa do Carvalho 23, em Lis-
boa, e na Rua de Dom Hugo 7, no
Porto, e nas Secções Eleitorais que
eventualmente venham a ser cria-
das nos termos do artigo 9º do Re-
gulamento Eleitoral, em simultâneo
e ininterruptamente das 17 às 22
horas (hora de Lisboa) do dia 25

de Novembro de 2010, nos termos
do Regulamento Eleitoral que é pu-
blicado no Boletim Arquitectos e
pode ser consultado nos sítios
 internet www.arquitectos.pt,
www.oasrn.org e www.oasrs.org. 

Desta Convocatória fazem
parte integrante o Calendário Elei-
toral e os Requisitos exigidos para
a apresentação de Candidaturas,
igualmente publicados no Boletim
Arquitectos e que podem ser con-
sultados nos sítios internet
www.arquitectos.pt, www.oasrn.
org e www.oasrs.org. 

Porto, 16 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da

 Assembleia Geral
Eduardo Souto de Moura

——
Assembleia Regional Ordinária
Para A Eleição Dos Órgãos
 Regionais Do Norte
Nos termos dos artigos 12º e 14º,
nº 2, do Estatuto da Ordem dos
Arquitectos, aprovado pelo De-
creto-Lei nº 176/98, de 3 de Julho,
e do Regulamento Eleitoral em
vigor, convoco todos os membros
inscritos na Secção Regional do
Norte da Ordem dos Arquitectos
que se encontrem no pleno exercí-
cio dos seus direitos a reunir em
Assembleia Regional Eleitoral, no
próximo dia 25 de Novembro de
2010, para a eleição dos órgãos re-
gionais da Secção Regional do
Norte da Ordem dos Arquitectos
para o triénio 2011-2013: Mesa da
Assembleia Regional; Conselho
Regional de Delegados; Conselho
Directivo Regional; Conselho Re-
gional de Disciplina e Conselho Re-
gional de Admissão.

A apresentação de propostas
de candidatura perante o Presi-
dente da Mesa da Assembleia Re-
gional do Norte deve ter lugar até
às 18 horas do 30.º dia anterior à
data marcada para o acto eleitoral
nas sedes da Ordem dos Arquitec-
tos, a saber, até às 18h do dia 26
de Outubro 2010.

A Assembleia Eleitoral funcio-
nará em Secção Eleitoral, na Sede
da Secção Regional do Norte da
Ordem dos Arquitectos, sita na
Rua de Dom Hugo 7, no Porto, e
nas Secções Eleitorais que even-
tualmente venham a ser criadas
nos termos do artigo 9º do Regula-
mento Eleitoral, em simultâneo e
ininterruptamente das 17 às 22
horas (hora de Lisboa) do dia 25
de Novembro de 2010, nos termos
do Regulamento Eleitoral que é pu-
blicado no Boletim Arquitectos e
pode ser consultado nos sítios
 internet www.arquitectos.pt e
www.oasrn.org. 

Desta Convocatória fazem
parte integrante o Calendário Elei-
toral e os Requisitos exigidos para
a apresentação de Candidaturas,
igualmente publicados no Boletim
Arquitectos e que podem ser con-
sultados nos sítios internet
www.arquitectos.pt e
www.oasrn.org. 

Porto, 16 de Setembro de 2010
O Secretário da Mesa da

 Assembleia Regional do Norte, em
substituição do Presidente da Mesa
da  Assembleia Regional do Norte

Pedro Alarcão
——
Assembleia Regional Ordinária
Para A Eleição Dos Órgãos
 Regionais Do Sul
Nos termos dos artigos 12º e 14º, nº
2, do Estatuto da Ordem dos Arqui-
tectos, aprovado pelo Decreto-Lei
nº 176/98, de 3 de Julho, e do Regu-
lamento Eleitoral em vigor, convoco
todos os membros inscritos na Sec-
ção Regional do Sul da Ordem dos
Arquitectos que se encontrem no
pleno exercício dos seus direitos a
reunir em Assembleia Regional Elei-
toral, no próximo dia 25 de Novem-
bro de 2010, para a eleição dos
órgãos regionais da Secção Regio-
nal do Sul da Ordem dos Arquitec-
tos para o triénio 2011-2013: Mesa
da Assembleia Regional; Conselho
Regional de Delegados; Conselho
Directivo Regional; Conselho Regio-
nal de Disciplina e Conselho Regio-
nal de Admissão.

A apresentação de propostas

Convocatórias
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de candidatura perante o Presi-
dente da Mesa da Assembleia
 Regional do Sul deve ter lugar até
às 18 horas do 30.º dia anterior à
data marcada para o acto eleitoral
nas sedes da Ordem dos Arquitec-
tos, a saber, até às 18h do dia 26
de Outubro 2010.

A Assembleia Eleitoral funcio-
nará repartida em Secções Eleito-
rais, na Sede da Secção Regional
do Sul da Ordem dos Arquitectos,
no Edifício dos Banhos de São
Paulo, sito na Travessa do Carvalho
23, em Lisboa, e nas Secções Elei-
torais que eventualmente venham a
ser criadas nos termos do artigo 9º
do Regulamento Eleitoral, em si-
multâneo e ininterruptamente das
17 às 22 horas (hora de Lisboa) do
dia 25 de Novembro de 2010, nos
termos do Regulamento Eleitoral
que é publicado no Boletim Arqui-
tectos e pode ser consultado nos
sítios internet www.arquitectos.pt 
e www.oasrs.org.

Desta Convocatória fazem
parte integrante o Calendário Elei-
toral e os Requisitos exigidos para
a apresentação de Candidaturas,
igualmente publicados no Boletim
Arquitectos e que podem ser con-
sultados nos sítios internet
www.arquitectos.pt e
www.oasrs.org.

Lisboa, 16 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da

 Assembleia Regional do Sul
José Mateus

CAlENDÁRIO ElEItORAl

Apresentação de proposta 
de candidatura: 
até 26 OUTUBRO (terça)
18h
——
Disponibilização dos cadernos
 eleitorais provisórios com
 indicação da Secção Eleitoral:
até 3 NOVEMBRO (quarta)
——
Apresentação de reclamações
sobre cadernos eleitorais   
(omissão ou inscrição indevida):
até 5 NOVEMBRO (sexta)
——

Afixação e divulgação das
 candidaturas: 
até 9 NOVEMBRO (terça)
——
Recepção de material de cada uma
das listas para divulgação postal: 
até 9 NOVEMBRO (terça)
——
Publicitação dos cadernos eleito-
rais: 
até 10 NOVEMBRO (quarta)
——
Envio de informações e voto por
correspondência: 
até 10 NOVEMBRO (quarta)
——
Esclarecimento aos eleitores:
desde a afixação das  candidaturas 
até 24 NOVEMBRO (quarta)
17h
——
Recepção do voto por 
correspondência: 
até 24 NOVEMBRO (quarta)
17h

Acto Eleitoral

25 NOVEMBRO (quinta)
17-22h (hora de Lisboa)
——
Afixação dos resultados 
provisórios: 
até 26 NOVEMBRO (sexta)
——
Reclamações sobre eventuais 
irregularidades: 
até 30 NOVEMBRO (terça)
——
Afixação dos resultados  definitivos: 
até 9 DEZEMBRO (quinta)
——
Tomada de posse órgãos sociais: 
até 20 DEZEMBRO (segunda)
——
Nova votação, em caso de empate: 
até 20 DEZEMBRO (segunda)
——
Tomada de posse, em caso 
de nova votação:
até 10 JANEIRO 2011 (terça)

Requisitos para apresentação de 
candidaturas órgãos sociais nacionais 
e regionais, mandato 2011-2013
Nos termos das Convocatórias
para as Assembleia Geral e As-
sembleias Regionais Norte e Sul
e do calendário aí anexo, o acto
eleitoral realiza-se no dia 25
Novembro, sexta-feira, entre as
17 e as 22 horas (hora Lisboa).
Esta informação, que pretende
dispo nibilizar instruções e as
minutas necessárias para a
apresentação de candidaturas,
não dispensa a leitura atenta
quer do Estatuto da Ordem 
dos Arquitectos (EOA), quer do
Regulamento Eleitoral, que se
recomenda.
——
A apresentação de propostas 
de candidatura, perante os presi-
dentes da Mesa da Assembleia
Geral/ eleição dos órgãos nacio-
nais e das Mesas das Assembleias
Regionais/ eleição dos órgãos re-
gionais, tem lugar até às 18 horas
do 30.º dia anterior à data marcada

para o acto eleitoral, 
a saber, até às 18h do dia 
26 OUTUBRO (terça) 2010
——
As propostas de candidatura são
apresentadas em formato A4 
ao alto em suporte de papel.
——
O processo deve estar claramente
identificado (por exemplo, com um
cabeçalho; Lista de candidatos aos
órgãos nacionais/regionais Norte/
regionais Sul da OA | triénio 
2011-2013) com todas as folhas,
incluindo separadores, numeradas
sequencialmente e rubricadas 
no canto superior direito pelo
 delegado da candidatura.
——
As propostas de candidatura 
contêm:
– Órgãos Nacionais
– Lista de candidatos aos órgãos
nacionais da OA (Minuta 1)
– Declaração de aceitação de
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 candidatura aos órgãos nacionais
 (Minuta 3a)
– Lista de proponentes em número
mínimo de 50 (Minuta 4)
– Delegado da lista aos órgãos
 nacionais (Minuta 5a)
– Programa de candidatura aos ór-
gãos nacionais da OA
– Órgãos Regionais
– Lista de candidatos aos órgãos
regionais (uma lista para cada sec-
ção regional –  Minuta 2)
– Declaração aceitação de
 candidatura aos órgãos regionais
(Minuta 3b)
– Lista de proponentes em número
mínimo de 50 (Minuta 4)
– Delegado da lista aos órgãos
 regionais (Minuta 5b)
– Programa de candidatura aos ór-
gãos regionais da OA

lIStA DE CANDIDAtOS
As propostas de candidatura são
apresentadas integrando todos os
órgãos sociais a eleger: 
——
Órgãos Nacionais
a) Mesa da Assembleia Geral:
Presidente e 2 Secretários;
b) Conselho Nacional de Delega-
dos: 16 membros e 3 suplentes;
c) Conselho Directivo Nacional:
Presidente, Vice-Presidente, 
7 vogais e 3 suplentes;
d) Conselho Fiscal Nacional:
 Presidente e 2 vogais; 
e) Conselho Nacional de Disci-
plina: Presidente e 4 vogais; 
f) Conselho Nacional de Admis-
são: Presidente e 2 vogais.
——
Órgãos Regionais 
a) Mesa da Assembleia Regional:
Presidente, 2 Secretários e 1
 suplente; 
b) Conselho Regional de Delega-
dos: 7 membros e 1 suplente; 
c) Conselho Directivo Regional:
Presidente, Vice-Presidente e 
7  vogais; 
d) Conselho Regional de Disci-
plina: Presidente e 4 vogais; 
e) Conselho Regional de Admis-
são: Presidente e 4 vogais.
——
As propostas de candidaturas

devem incluir a lista dos candidatos
a cada um dos órgãos, identificados
pelo nome completo e número de
membro, designando o Presidente
e Vice-Presidente quando seja o
caso, e ser acompanhadas de de-
claração assinada de aceitação da
candidatura e da inexistência de
qualquer das incompatibilidades
 referidas no artigo 11.º, n.º 2,
do EOA.
[Artigo 11º | 2. Para além das si-
tuações de incompatibilidades 
legais, não podem ser can  didatos a
titular de qualquer órgão da Ordem
os  titulares de órgão directivo 
de  qualquer estabelecimento de 
ensino público, particular ou
 cooperativo, que ministre cursos 
de arquitectura, qualquer que seja 
a sua  natureza.]
minuta 1
minuta 2
minuta 3a ou 3b

PROPONENtES
As propostas de candidaturas
devem incluir a lista dos proponen-
tes, composta por um mínimo de
cinquenta membros efectivos no
pleno exercício dos seus direitos,
identificados pelo nome completo
e número de membro e contendo
as respectivas assinaturas. Para o
caso de o mesmo grupo de propo-
nentes subscrever listas para mais
do que um conjunto de órgãos bas-
tará uma única subscrição desde
que bem explícita na descrição das
listas de candidatos que propõe.
Os proponentes não podem ser
candidatos da lista que subscrevem.
minuta 4

DElEgADO
As propostas de candidaturas
devem indicar um delegado e os
seus contactos directos (nome
completo, número de membro, mo-
radas, telefones), que não pode ser
candidato a qualquer órgão da OA,
e que fará parte da respectiva
 Comissão Eleitoral, conforme seja
delegado de uma candidatura aos
órgãos nacionais – Comissão Elei-
toral Nacional – ou aos órgãos
 regionais – Comissão Eleitoral

 Regional Norte / Sul, cabendo-lhe
fiscalizar todos os actos do pro-
cesso eleitoral e apresentar, em
nome da candidatura, as reclama-
ções que entender no decorrer da-
quele processo. 
minuta 5a e 5b 

PROgRAmA DE 
CANDIDAtuRA 
As propostas de candidaturas con-
têm um programa de candidatura
com um máximo de 10 000 carac-
teres incluindo espaços.

mINutA 1
Candidatura aos 
órgãos nacionais
——
Lista de candidatos aos 
órgãos nacionais da OA 
triénio 2011-2013
——
mesa da Assembleia geral
Presidente/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
Secretário/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
Secretário/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Nacional 
de Delegados
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 15 membros/(nome com-
pleto)/(n.º de membro)/
(assinatura)
+ 3 suplentes/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
cf. artigo 15º, nº 2, do EOA, a lista
de candidatos à eleição do conse-
lho nacional de delegados deve
 incluir membros inscritos em cada
uma das secções regionais e três
candidatos suplentes.
——
Conselho Directivo Nacional
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
Vice-Presidente/(nome com-
pleto/(n.º de membro)/(assinatura)
+ 7 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 3 suplentes/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
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Conselho Fiscal Nacional
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 2 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Nacional de Disciplina
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 4 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Nacional de Admissão
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 2 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)

mINutA 2
Candidatura aos 
órgãos regionais
(uma lista para cada secção 
regional)
——
Lista de candidatos aos órgãos
 regionais Norte / Sul da OA 
(utilizar o que interessa) 
triénio 2011-2013
——
mesa da Assembleia Regional
Norte / Sul
Presidente/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
Secretário/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
Secretário/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
Suplente/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Regional de 
Delegados Norte / Sul
Presidente/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 6 membros/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 1 suplente/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
cf. artigo 27º, nº 2, do EOA, as
 listas de candidatura ao conselho
regional de delegados devem apre-
sentar uma maioria de candidatos
residentes fora do distrito ou área
metropolitana em que se situe a
sede regional. 
——

Conselho Directivo Regional
Norte / Sul
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
Vice-Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 7 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Regional de 
Disciplina Norte / Sul
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 4 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)
——
Conselho Regional de 
Admissão  Norte / Sul
Presidente/(nome completo/
(n.º de membro)/(assinatura)
+ 4 vogais/(nome completo)/
(n.º de membro)/(assinatura)

mINutA 3a
Declaração de aceitação de can-
didatura aos órgãos nacionais
——
Lista de candidatos aos órgãos 
nacionais da OA 
triénio 2011-2013
——
(nome completo)..................................,
membro nº ............................., declara
que aceita integrar a lista candidata
ao (órgão).................................................
da Ordem dos Arquitectos, triénio
2011-2013, não estando abrangido
por qualquer incompatibilidade re-
ferida no artigo 11º, nº 2, do Esta-
tuto da Ordem dos Arquitectos, na
qual os candidatos a Presidente da
Mesa da Assembleia Geral e Presi-
dente do Conselho Directivo Na-
cional são, respectivamente, os
arquitectos (nome completo)............ 
................e (nome completo)................
..........................................
(Local e data da apresentação 
da candidatura)
(assinatura do candidato)

mINutA 3b
Declaração de aceitação de can-
didatura aos órgãos regionais
——
Lista de candidatos aos órgãos
 regionais Norte / Sul da OA

 (utilizar o que interessa) 
triénio 2011-2013
——
(nome completo)..................................,
membro nº ............................., declara
que aceita integrar a lista candidata
ao (órgão).................................................
da Ordem dos Arquitectos, triénio
2011-2013, não estando abrangido
por qualquer incompatibilidade re-
ferida no artigo 11º, nº 2, do Esta-
tuto da Ordem dos Arquitectos, na
qual os candidatos a Presidente da
Mesa da Assembleia Regional
Norte / Sul (utilizar o que inte-
ressa) e Presidente do Conselho
Directivo Regional Norte / Sul
 (utilizar o que interessa) são, res-
pectivamente, os arquitectos
(nome completo)..................................
e (nome completo)...............................
.................................
——
(Local e data da apresentação 
da candidatura)
(assinatura do candidato)

mINutA 4
Proponentes
——
Lista de proponentes de candida-
tos aos órgãos nacionais da OA 
Lista de proponentes de candida-
tos aos órgãos regionais Norte /
Sul da OA 
(utilizar o que interessa) 
triénio 2011-2013
——
O mesmo grupo de proponentes
pode subscrever listas para mais do
que um conjunto de órgãos, bas-
tando uma única lista de proponen-
tes, desde que seja bem explícita na
descrição das listas de candidatos
que propõe.
——
Os abaixo-assinados propõem a
lista de candidatos aos órgãos
 nacionais / regionais (utilizar o que
interessa) da Ordem dos Arquitec-
tos, triénio 2011-2013, na qual (uti-
lizar o que interessa) os candidatos
a Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral e Presidente do Conse-
lho Directivo Nacional são,
respectivamente, os arquitectos
(nome completo).................................
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e (nome completo)...............................
..........................................
(utilizar o que interessa) os candi-
datos a Presidente da Mesa da
 Assembleia Regional Norte e
 Presidente do Conselho Directivo
Regional Norte são, respectiva-
mente, os arquitectos 
(nome completo)..................................
e (nome completo)...............................
......................................... 
(utilizar o que interessa) os candi-
datos a Presidente da Mesa da As-
sembleia Regional Sul e Presidente
do Conselho Directivo Regional Sul
são, respectivamente, os arquitec-
tos (nome completo)............................
e (nome completo)................................
.............................................
——
(data da apresentação 
da candidatura)
——
1. (nome completo)/
(n.º de membro)/assinatura)
2. (nome completo)/
(n.º de membro)/assinatura)
3. (nome completo)/
(n.º de membro)/assinatura)
etc.
50. (nome completo)/
(n.º de membro)/assinatura)
——

A lista é composta por um mínimo
de 50 nomes que não podem ser
candidatos ao conjunto de órgãos
para os quais propõem a lista de
candidatos.

mINutA 5a
Delegado de candidatura 
aos órgãos nacionais
——
Delegado de candidatura 
aos órgãos nacionais da OA
triénio 2011-2013
——
(nome completo)..................................,
membro nº ............................., declara
aceitar constituir-se delegado da
lista candidata aos órgãos nacio-
nais da Ordem dos Arquitectos,
triénio 2011-2013, na qual os can-
didatos a Presidente da Mesa da
Assembleia Geral e Presidente do
Conselho Directivo Nacional são,
respectivamente, os arquitectos
(nome completo)..................................
e (nome completo)...............................
......................................... 
——
(Local e data da apresentação 
da candidatura)
(assinatura do delegado)
(morada|s postal|is)
(telefone|s)
(e-mail)

mINutA 5b
Delegado de candidatura 
aos órgãos regionais
——
Delegado de candidatura aos ór-
gãos regionais Norte / Sul da OA
triénio 2011-2013
——
(nome completo)..................................,
membro nº ............................., decla-
raaceitar constituir-se delegado da
lista candidata aos órgãos regionais
da Ordem dos Arquitectos, triénio
2011-2013, na qual os candidatos a
Presidente da Mesa da Assembleia
Regional Norte / Sul (utilizar o que
interessa) e Presidente do Conse-
lho Directivo Regional Norte / Sul
(utilizar o que interessa) são, res-
pectivamente, os arquitectos
(nome completo)..................................
e (nome completo)...............................
......................................... 
——
(Local e data da apresentação da
candidatura)
(assinatura do delegado)
(morada|s postal|is)
(telefone|s)
(e-mail)


